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Resumo 
O presente estudo buscou demonstrar o impacto econômico gerado por dez áreas 

protegidas existentes no entorno da cidade de Manaus, Amazonas. Foram conside-

radas como receitas todos os ingressos de recursos na economia local resultantes 

de atividades relacionadas a essas áreas. Os dados foram coletados entre abril e 

setembro de 2003 e diversos fatores levaram à conclusão de que os resultados re-

fletem apenas um piso mínimo do total dos recursos. As áreas movimentaram uma 

média anual de US$ 1,76 milhões. O valor presente (VP) mínimo dos fluxos futuros 

estimados para as áreas está entre US$ 7,23 milhões e US$ 11, 17 milhões, depen-

dendo da taxa de desconto assumida. Os valores médios por hectare protegido fica-

ram na faixa de US$ 0,47, enquanto a mediana atingiu US$ 3,12. As áreas protegi-

das respondem por uma geração de 218 empregos diretos, totalizando uma renda 

anual de US$ 943,75 mil, com uma média anual de US$ 4,3 mil por trabalhador. 

Dessa forma, pode-se concluir que as áreas protegidas do entorno de Manaus, além 

de garantir a manutenção da biodiversidade, desempenham um papel relevante nas 

atividades econômicas rurais na região de Manaus. 

Abstract 
The present study aims to demonstrate the economic impact generated by ten pro-

tected areas in the region of Manaus, capital of Amazonas state in Brazil. All eco-

nomic activity directly related to those areas was considered as income to the local 

economy. Data were collected between April and September of 2003. The areas add 

an average of at least US$1,76 million in local economic activity. The minimum pre-

sent value (PV) of future estimated financial flows for the areas is between US$7,23 

million and US$11,17 million, depending on discount rate adopted. The mean reve-

nue for each protected hectare is about US$ 0,47, while the median for the same pa-

rameter is about US$ 3.12.  Because protected areas’ financial data are incomplete, 

the figures presented in this paper underestimate the total economic impact of the 

region’s protected areas. The protected areas analyzed generate 218 jobs directly, 

with US$ 943,750 total annual revenue and US$4,300 average annual revenue per 

worker. From these figures, it can be concluded that, in addition to their role in con-

serving biological diversity, protected areas make an important contribution to the 

rural economy in Manaus region. 
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1 Introdução 
Quais os prós e os contras das unidades de conservação? MILANO (2002) 

enumera diversos motivos para a criação e manutenção de áreas naturais 

protegidas. Dentre eles, além das primordiais razões de preservar belezas 

cênicas e ambientes naturais ou históricos para as gerações futuras, apare-

cem necessidades mais atuais como proteção de recursos hídricos, manejo 

de recursos naturais, desenvolvimento de pesquisas científicas, manutenção 

do equilíbrio climático e ecológico e preservação de espécies e de recursos 

genéticos. Analogamente, MÜELLER (1973) descreve áreas protegidas como 

sendo aquelas áreas que, por incluírem importantes recursos naturais ou cul-

turais, de difícil quantificação econômica, devem ser mantidas na forma sil-

vestre e adequadamente manejadas. 

Nesse sentido, áreas protegidas existem principalmente para resguardar os 

recursos naturais do avanço de forças destrutivas legais e ilegais (TERBOR-

GH & VAN SCHAIK, 2002). Dentro desse contexto surge um dos grandes de-

safios a serem transpostos no processo de criação de novas áreas naturais 

protegidas: o limite que estas impõem ao uso humano dos seus recursos na-

turais e da sua área de ocupação. Apesar de YOUNG (2002) ter demonstrado 

a falta de correlação entre o desmatamento e o desenvolvimento econômico, 

esse mesmo desenvolvimento é ainda a grande justificativa para que as ativi-

dades humanas continuem avançando sobre remanescentes naturais ainda 

conservados. 

BRUNER ET AL. (2001) comprovaram que a maioria das unidades de con-

servação alcança algum nível de resultado na conservação da biodiversidade 

em ecossistemas tropicais, e que o grau de efetividade está relacionado ao 

nível de atividades de manejo, como fiscalização, demarcação de divisas e 

compensação direta às comunidades locais envolvidas. Sugere também que 

mesmo modestos acréscimos em investimentos locais podem melhorar o e-

feito de conservação. Nesse mesmo tema, a IUCN (1999) enumera uma série 

de atividades de manejo necessárias ao funcionamento de uma área natural 

protegida, tais como planejamento, administração de recursos, implementa-
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ção de programas, serviços e monitoramento. Logo, as áreas protegidas 

também respondem por um determinado nível de valor existente na atividade 

econômica de suas regiões. 

Mas qual o valor econômico de uma área natural protegida? Podemos enu-

merar diversas iniciativas de acessar partes ou o todo desse valor. PHILLIPS 

(1998) e SEROA DA MOTTA (1997) sugerem uma estrutura conceitual para 

compor o valor total de recursos naturais conforme descrito na Figura 1. 

 

Figura 1 - Valor econômico de áreas naturais protegidas 

 

Valor econômico total

Valor de uso Valor de não-uso 

Valor de 
uso direto 

Valor de uso Valor de Valor de Valor de 

indireto opção existência herança 

 

Existe uma extensiva bibliografia sobre valoração econômica de áreas natu-

rais protegidas, se sobrepondo e somando a estudos de valoração de recur-

sos naturais, independente de seu status de proteção. Entre a literatura fun-

damental podem ser citados os livros de DIXON & SHERMAN (1990), DIXON 

AND HUFSCHMIDT (1986), e DIXON ET AL (1986), que utilizam estudos de 

casos em países em desenvolvimento para ilustrar o uso da valoração. 

Como casos gerais de uso de valoração, podemos citar o estudo global de 

CONSTANZA ET AL. (1997), além de KNOWLER ET AL. (2003), MATHIEU 

ET AL. (2003), PENDLETON (2002), FORSYTH (2000), VELEZ (2001), A-

RAÚJO (2002), MENDONÇA (1999), FARIA ET AL. (2004), NOGUEIRA & 

SOARES JR. (2003), AIACHE (2003) e BATALHONE (2000). No caso de flo-

restas tropicais, existem alguns exemplos de estudos que procuram acessar 

valores de uso e/ou de conservação de regiões específicas. 

PETERS ET AL. (1989) e PINEDO-VASQUEZ ET AL. (1992) buscaram cap-

tar os valores de uso direto de um hectare de florestas tropicais, consideran-
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do a produtividade marginal e o uso hipotético de bens com valor de merca-

do, ambos na Amazônia Peruana. O primeiro estudo estimou um valor pre-

sente de US$ 6.820,00 para os benefícios líquidos dos recursos obtidos por 

hectare, enquanto o segundo estimou um valor presente de US$ 3.024,89 pa-

ra o mesmo parâmetro. Nesses estudos foram considerados os valores de 

todos os produtos existentes na floresta, independente se estes têm ou não 

mercado formado. 

GODOY ET AL. (2000) estimaram os valores efetivos obtidos por comunida-

des tradicionais com a compra e venda de recursos provenientes de florestas 

 da biodiversidade Amazônica, HORTON ET AL. 

ilhões) ao ano o valor que a 

 de danos ambientais que poderiam ocorrer se 

tropicais em Honduras, que atingiram uma faixa entre US$ 17,79 até US$ 

23,72 por hectare ao ano. A diferença metodológica e, conseqüentemente de 

resultado em relação aos estudos anteriores, é que este se baseou em mer-

cados já estabelecidos. 

 Como existe preocupação em um nível mundial, principalmente nos paises 

ricos, pela conservação

(2003) efetuaram um estudo de valoração contingente, buscando avaliar a 

disposição a pagar das populações do Reino Unido e Itália para projetos de 

conservação em larga escala na Amazônia Brasileira. Foi estimado que exis-

te uma disposição a pagar na faixa de US$ 912 milhões ao ano para a con-

servação de 5% da Amazônia Brasileira no Reino Unido, e um resultado se-

melhante foi encontrado na Itália. O valor por hectare resultante é de cerca de 

US$ 49 para cada um dos países pesquisados. 

Em estudo semelhante focado num público nacional, ADAMS ET AL. (2003) 

estimaram em cerca de R$ 7 milhões (US$ 2,4 m

população da cidade de São Paulo estaria disposta a pagar para o manejo e 

conservação de um parque estadual, o que se traduz em um valor de R$ 207  

(US$ 71) por hectare por ano. 

A maioria das pesquisas até o momento tem focado os benefícios econômi-

cos gerados pelo impedimento

áreas não fossem protegidas. Em teoria, medir esses valores permitiria aos 

economistas compará-los ao benefício líquido da conversão de ecossistemas 

em áreas de agricultura, pasto ou outros usos humanos e, dessa maneira, 
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determinar o uso mais eficiente da terra. Entretanto, reais comparações são 

raramente obtidas, uma vez que as técnicas de valoração não apresentam a 

robustez necessária e os valores obtidos são sempre parciais. 

Adicionado à dificuldade da estimativa dos benefícios, outro desafio a ser su-

perado é demonstrar aos tomadores de decisão que esses benefícios – mui-

sso de recursos financeiros na região de Ma-

.1 Objetivos 

O objetivo geral do presente estudo é avaliar o impacto econômico gerado por 10 á-

Os objetivos específicos são: 

• Desenvolver um banco de dados para sistematizar a análise de fluxos 

otegidas; 

reas protegidas; 

tas vezes de relevância apenas nacional ou internacional – têm também 

importância local ou regional. 

Nossa abordagem foi medir o nível de atividade econômica, empregos gera-

dos e, principalmente, o ingre

naus gerado por áreas protegidas no seu entorno, em vez de buscar estimati-

vas para o valor de seus serviços e bens ambientais. PHILLIPS (1998) classi-

fica essa abordagem não como valoração econômica, mas como análise fi-

nanceira, uma vez que mede o fluxo apenas de dinheiro gerado por uma área 

protegida, e não a eficiência da utilização de determinadas terras e outros re-

cursos para a conservação da natureza. Essa forma de análise é um com-

plemento importante às tradicionais análises custo-benefício como ferramenta 

para demonstrar a significância local de áreas naturais protegidas nos países 

em desenvolvimento. 

 

1

reas protegidas ( 

Figura 2) na economia da região de Manaus. 

financeiros em áreas pr

• Elaborar uma matriz com indicadores de movimentação financeira e 

geração de empregos dessas 10 á
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• Discutir a importância e a oportunidade econômica da inserção de á-

reas protegidas dentro de planejamentos governamentais de uso da 

terra; 

 

Figura 2 - Áreas protegidas do entorno da cidade de Manaus, AM 

2

1

3
4

5

6
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1. Parque Nacional do Jaú 
2. Reserva Biológica Uatumã 
3. Estação Ecológica de Anavilhanas 
4. Parque Estadual do Rio Negro 
5. Reserva Experimental Walter Egler 
6. Reserva Experimental Adolfo Ducke

7. Área de Relevante Interesse Ecológico 
do Projeto de Dinâmica Biológica de 
Fragmentos Florestais 

8. Reserva Experimental Cuieras 
9. Jardim Botânico do INPA 
10. Parque Municipal do Mindu 

 

2 Metodologia 
Para efeitos de cálculo do impacto das áreas protegidas na economia local, 

todas as despesas com infra-estrutura, manejo, proteção, pesquisa e exten-

são foram consideradas como renda para a economia local, assim como as 

receitas com turismo e outros serviços relacionados à existência daquelas 

áreas. Esse critério foi adotado assumindo que, uma vez que esses gastos 
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não fossem efetuados nas áreas protegidas do entorno de Manaus, esse re-

curso não ingressaria na economia local. Logo, as áreas geram um novo flu-

xo de recursos para a compra de bens e serviços e arrecadação de impostos 

locais. Como complemento a esse critério, foi constatado que a participação 

dos gastos gerados por essas áreas que são efetuados fora da região podem 

ser considerados insignificantes. 

Os dados coletados foram utilizados para a composição de uma matriz de 

impacto econômico, composta dos seguintes elementos: 

 

Descrição da área: 

1. Nome: Nome da área; 

2. Categoria: Categoria de manejo; 

3. Gestor: Órgão gestor; 

4. Administrador: Órgãos responsáveis pela administração da área, ca-

so não seja total responsabilidade do gestor (acordos de co-gestão); 

5. Área: Área em hectares (ha); 

6. Distância: Distância em quilômetros (km) de Manaus; 

7. Status: Situação de implantação da reserva; 

 

Emprego e renda: 

8. Empregos: Número de empregos diretos gerados; 

9. Renda: Renda total em dólares (US$) gerada pelos empregos diretos; 

10. Renda média: Renda média em dólares (US$/empregado) dos em-

pregos diretos; 

 

Indicadores: 
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11. Receitas médias anuais: Valor médio em dólares das receitas anuais 

(US$/ano) geradas diretamente pela área (manejo, pesquisa e exten-

são, infra-estrutura, fiscalização, turismo.); 

12. Renda por hectare: Renda anual em dólares gerada por cada hectare 

protegido (US$/ha).  

13. VP (máximo e mínimo): Valor presente da área em dólares (US$), 

considerando uma projeção futura de 20 (vinte) anos da movimentação 

financeira média anual da UC, descontando para o VP máximo à taxa 

de remuneração da poupança (10,7% em outubro de 2003) e para VP 

mínimo, à taxa básica do Banco Central do Brasil – SELIC (20% em 

outubro de 2003). Os valores presentes da infra-estrutura serão consi-

derados como o valor total investido depreciado até o momento pre-

sente tomando como parâmetros de cálculo: Construções  20 anos 

de depreciação e valor residual de 20%. O VP é utilizado como uma 

maneira de traduzir fluxos de benefícios que correspondem a diversos 

momentos futuros em uma única ”moeda”. 

 

2.1 Base de dados 

Para a coleta, sistematização e cálculo dos resultados foi elaborado um ban-

co de dados, onde foram pré-determinados parâmetros de agrupamento para 

os registros de receitas geradas pelas Unidades de Conservação. 

Com relação ao status de implantação da área, foram definidos quatro gru-

pos, conforme demonstrado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Status de implantação 

Status Descrição 
Não definido Status sem informação. 
Decretada UC apenas decretada, sem ações de implantação. 

Em implantação UC em fase de implantação - infra-estrutura e plano de manejo em fase de execu-
ção. 

Implantada UC implantada - infra-estrutura e plano de manejo concluído. 

A fonte do recurso foi agrupada em quatro categorias, descritas na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Fonte da movimentação financeira 

Fonte Descrição 
ND Não definida. 
GOV Instituições governamentais. 
ONG Organizações não-governamentais. 
PRIV Instituições privadas, incluindo fundações. 

Os elementos de agregação da origem dos recursos estão demonstrados na 

Tabela 3. 

Tabela 3 - Origem da movimentação financeira 

Origem Descrição 
ND Não definida. 
Municipal Recursos provenientes da economia local da cidade de Manaus. 
Estadual Recursos provenientes do Estado do Amazonas. 
Nacional Recursos provenientes do Brasil. 
Internacional Recursos provenientes de fora do Brasil. 

Os tipos de despesas efetuadas nas Unidades de Conservação foram agre-

gadas de acordo com as descrições da Tabela 4. 

Tabela 4 - Tipos de movimentação financeira 

Tipo Descrição 

Pesquisa e Extensão1 Recursos provenientes de projetos de pesquisa e extensão, incluin-
do publicações. 

Infra-estrutura Investimentos em infra-estrutura. 
Manejo Gastos diretos com o manejo e proteção da área. 
Turismo Receitas provenientes da atividade de turismo. 
Outros Outras receitas. 
 

2.2 Coleta de dados 

Os dados brutos do estudo foram coletados entre abril e setembro de 2003 

junto às principais organizações governamentais, não governamentais e pri-

vadas envolvidas no manejo e prestação de serviços relacionados às áreas 

protegidas. 

                                            
1 Os projetos de extensão são caracterizados principalmente por iniciativas de envolver co-

munidades locais no processo de desenvolvimento e conservação, envolvendo programas de 

educação ambiental, saúde, geração de renda, dentre outros. 
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Houve uma grande dificuldade e, em diversos casos, impossibilidade na 

obtenção dos dados básicos necessários à elaboração da matriz de impacto 

econômico, uma vez que a maioria das instituições pesquisadas não mantém 

registros sistematizados com informações financeiras das Unidades de Con-

servação. 

Desta forma, os resultados atingidos refletem um piso mínimo do impacto 

econômico das Unidades de Conservação, composto pelas informações atu-

almente disponíveis, devendo o impacto real estar num patamar bastante su-

perior. 

As principais fontes de dados2 consultadas para cada Unidade de Conserva-

ção, além dos contatos individuais foram: 

• PARNA Jaú: IBAMA, INPA, Fundação Vitória Amazônica (FVA) e 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM); 

                                           

• REBIO Uatumã: IBAMA, INPA, Associação Comunitária Waimiri-

Atroari (ACWA), UFAM e Manaus Energia (ME); 

• ESEC Anavilhanas: IBAMA, INPA, FVA, Instituto de Pesquisas Ecoló-

gicas (IPÊ) e UFAM; 

• PE Rio Negro: IPAAM, IBAMA, INPA e UFAM; 

• RE Cuieras: INPA, IBAMA e UFAM; 

• RE Ducke: INPA, IBAMA e UFAM; 

• ARIE PDBFF: INPA (Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Flo-

restais), IBAMA e UFAM; 

• RE Egler: INPA, IBAMA e UFAM; 

• JB INPA: INPA, SEDEMA, IBAMA e UFAM; 

• PNM Mindu: Prefeitura Municipal de Manaus (PMM), SEDEMA, INPA, 

IBAMA e UFAM; 

 
2 Nem todas as fontes aqui listadas tinham disponíveis ou se dispuseram a fornecer as infor-

mações necessárias ao estudo. 
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A escassez de dados tornou pouco consistentes alguns dos parâmetros cal-

culados para uma parcela das áreas protegidas do estudo. Em alguns casos, 

não foi possível obter séries históricas significativas, que permitissem delinear 

uma tendência da movimentação financeira realizada. Dessa forma, foi agre-

gado à análise um componente que mostra quantos anos com registro foram 

obtidos para cada área, para dar uma dimensão do universo amostral obtido. 

Para efeito de indexação, os dados financeiros obtidos em reais (R$) foram 

convertidos em dólares americanos (US$) pela tabela da taxa média anual de 

conversão do IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 

3 Resultados 
O processamento dos dados gerou uma série de fluxos anuais de movimen-

tação financeira, que foram base para os cálculos dos índices de desempe-

nho para cada Unidade de Conservação. O número de anos que compõe a 

série para cada área está descrito na Tabela 5. 

Tabela 5 - Número de anos com registro para cada área protegida 

UC Anos com registro 
ARIE PDBFF 7 
ESEC Anavilhanas 6 
JB INPA 3 
PARNA Jaú 12 
PE Rio Negro 2 
PNM Mindu 3 
RE Walter Egler 5 
RE Cuieras 5 
RE Adolfo Ducke 12 
REBIO Uatumã 6 

 

Nos casos do PARNA do Jaú e da RE Ducke foram obtidas séries históricas 

de 12 anos nos fluxos financeiros, que permitem projeções futuras mais signi-

ficativas. No caso da ARIE do PDBFF, apesar de haver registro de sete anos, 

há pouca variabilidade dos dados, uma vez que praticamente todo fluxo fi-

nanceiro ocorre através da administração do projeto, e que foi responsável 

pela geração dos dados básicos. 
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Os casos onde ocorreram as maiores distorções foram o PNM do Mindu e o 

JB do INPA, onde existem poucos registros históricos e houve em apenas um 

ano, investimentos bastante significativos em infra-estrutura. 

No caso do PE do Rio Negro, a escassez de dados reflete a real situação da-

quela Unidade de Conservação. Segundo o IPAAM, ainda não foram inicia-

dos os trabalhos de implementação da área, que não possui sequer uma e-

quipe de funcionários destinados ao seu manejo e proteção. 

As áreas geridas pelo INPA também não possuem equipes e orçamentos 

próprios. De fato, essas áreas não são Unidades de Conservação e não se 

enquadram especificamente em nenhuma categoria de manejo do SNUC. A 

classificação de Reserva Experimental é uma denominação interna do Institu-

to, atribuída pela DSER – Divisão de Estações e Reservas, responsável pela 

gestão e manutenção. 

Os fluxos financeiros gerados pelos dados levantados em campo estão des-

critos na  e . Tabela 6 Tabela 7
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Tabela 6 - Fluxos financeiros anuais para as áreas protegidas 
 (US$ 1000) 

UC 1977 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003* Total 

ARIE PDBFF           $331.30 $564.64 $476.46 $459.73 $414.27 $204.38 $6.72 $2 457.50 

ESEC Anavilhanas           $140.78 $20.06 $55.80 $51.97 $36.93 $27.93 $333.47 

JB INPA           $481.01  $0.56 $46.58 $528.15 

PARNA Jaú           $252.16 $508.66 $508.66 $508.66 $493.83 $493.83 $264.06 $269.45 $418.99 $378.21 $365.60 $375.17 $4 837.28 

PE Rio Negro             $3.36 $3.36 $6.72 

PNM Mindu           $1 141.35  $1.97 $140.72 $1 284.04 

RE Walter Egler            $4.87 $4.73 $4.73 $1.03 $1.03 $16.39 

RE Cuieras         $99.29 $96.37 $96.37 $1.58 $1.58 $295.19 

RE Adolfo Ducke $610.00  $100.00 $200.00 $200.00        $200.00 $200.00 $100.00 $32.54 $55.14 $57.69 $39.19 $37.90 $1 832.46 

REBIO Uatumã          $4.46 $1.65 $222.18 $218.01 $227.25 $115.47 $789.02 

Total $610.00 $252.16 $608.66 $708.66 $708.66 $1 835.18 $1 025.13 $1 073.94 $904.32 $1 793.95 $1 221.25 $881.85 $756.46 $12 380.23 
* Alguns valores coletados para 2003 são parciais 

Tabela 7 - Fluxos financeiros anuais por hectare para as áreas protegidas 
 (US$/ha) 

UC 1977 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003* 

ARIE PDBFF             $133.16 $226.95 $191.50 $184.78 $166.51 $82.15 $2.70 

ESEC Anavilhanas             $0.40 $0.06 $0.16 $0.15 $0.11 $0.08 

JB INPA            $962.02 $1.11 $93.15 

PARNA Jaú             $0.11 $0.22 $0.22 $0.22 $0.22 $0.22 $0.12 $0.12 $0.18 $0.17 $0.16 $0.17 

PE Rio Negro            $0.02 $0.02 

PNM Mindu      $34 586.50      $59.64 $4 264.37 

RE Walter Egler             $6.41 $6.22 $6.22 $1.35 $1.35 

RE Cuieras             $5.25 $5.10 $5.10 $0.08 $0.08 

RE Adolfo Ducke $63.73  $10.45 $20.89 $20.89        $20.89 $20.89 $10.45 $3.40 $5.76 $6.03 $4.09 $3.96 

REBIO Uatumã             $0.00 $0.00 $0.24 $0.23 $0.24 $0.12 
* Alguns valores coletados para 2003 são parciais 

 18 



Os fluxos financeiros totais gerados pelas áreas protegidas avaliadas estão 

demonstrados na Figura 3. Podem ser percebidos dois picos de movimenta-

ção de recursos nos anos de 1996 e 2000, quando houve investimentos sig-

nificativos em infra-estrutura no Parque do Mindu e no Jardim Botânico do 

INPA, respectivamente. Ao ser desconsiderado esse investimento localizado, 

pode-se perceber um crescimento e estabilização nos fluxos, sendo que a 

tendência de diminuição no ano de 2003 pode ser atribuída ao fato de os da-

dos refletirem apenas os gastos efetuados até o mês de julho. 

Figura 3 - Fluxo financeiro anual total 
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3.1 Matriz de impacto econômico 

A matriz de impacto econômico das áreas protegidas do entorno da cidade 

de Manaus, Amazonas, está demonstrada na Tabela 8. 
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Tabela 8 - Matriz de impacto econômico das áreas protegidas do entorno de Manaus 

Área Distância Empregos Renda total Renda média Receita média Receita por área VP Máximo VP Mínimo
(ha) (km) Quant US$ 1000/ano US$/empr/ano (US$ 1000/ano) (US$/ha/ano) (US$ 1000) (US$ 1000)

ARIE PDBFF IBAMA INPA (PDBFF) 2 488 80 Implantada 106            276.73           2 610.69           351.07                141.11                    2 851.45         1 709.57         

ESEC Anavilhanas IBAMA IBAMA; IPÊ 350 018 100 Implantada 8                50.40             6 300.00           55.58                  0.16                        451.41           270.64           

JB INPA INPA INPA; SEDEMA; PMM 500 25 Implantada 18              46.02             2 556.67           176.05                352.10                    614.73           538.06           

PARNA Jaú IBAMA IBAMA; FVA 2 272 000 200 Implantada 32              304.62           9 519.41           403.11                0.18                        3 274.09         1 962.96         

PE Rio Negro IPAAM IPAAM 157 807 50 Decretada -             -                 -                   3.36                   0.02                        27.29             16.36             

PM Mindu PMM SEDEMA; PMM 33 0 Implantada 41              138.76           3 384.29           428.01                12 970.10                1 355.59         1 123.54         

RE Walter Egler INPA INPA 760 70 Implantada -             -                 -                   3.28                   4.31                        26.62             15.96             

RE Cuieras INPA INPA 18 900 62 Implantada -             -                 -                   59.04                  3.12                        479.51           287.49           

RE Adolfo Ducke INPA INPA 9 572 25 Implantada -             -                 -                   152.71                15.95                      1 024.63         663.17           

REBIO Uatumã IBAMA IBAMA; ACWA; ME 943 000 170 Implantada 13              127.22           9 786.08           131.50                0.14                        1 068.09         640.37           

Total 3 755 078 218          943.75         4 329.12        1 763.70          0.47                      11 173.42    7 228.13      

Categoria Nome

Emprego e renda Indicadores

Gestor Administrador Status

Descrição
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Apesar dos dados estarem reconhecidamente subestimados, percebe-se que 

ocorre uma movimentação média bastante significativa para as dez áreas 

protegidas selecionadas para o estudo, na ordem de 1,76 milhões de dólares 

anuais. Considerando esse valor, a receita média anual de cada hectare pro-

tegido está na faixa de US$ 0,47. Esse valor, entretanto, pode variar de US$ 

0,16/ano até US$ 141,11/ano para as áreas com fluxos financeiros relativa-

mente estáveis. Para essas mesmas áreas, a mediana das despesas anuais 

por hectare está na faixa de US$ 3,12. Nessa análise, foram desconsidera-

das áreas ainda não implantadas (PE do Rio Negro) ou áreas sem séries his-

tóricas de dados significativas (PNM Mindu e JB INPA). 

Esses valores, apesar de relevantes, estão ainda muito aquém do potencial 

de movimentação financeira que essas áreas podem gerar. JAMES ET AL. 

(1999) reportam que em países desenvolvidos, o orçamento anual de áreas 

protegidas atinge uma média de US$ 20,58 por hectare, baixando para US$ 

1,57 nos países em desenvolvimento. Logo, processos adequados de manejo 

dessas áreas têm um potencial de gerar ingressos financeiros anuais na re-

gião entre US$ 5,9 milhões e US$ 77,3 milhões. 

Os fluxos financeiros projetados para o futuro e descontados pelas taxas es-

tabelecidas na metodologia geram valores presentes (VP) que variam entre 

US$ 7,23 milhões e US$ 11,17 milhões. Esses valores referem-se apenas à 

movimentação financeira direta gerada pelas Unidades de Conservação do 

entorno de Manaus, não sendo considerados nesse cálculo o efeito multipli-

cador desse ingresso de recursos e nem o valor dos serviços ambientais 

prestados por essas áreas. 

Para estabelecer um parâmetro máximo de comparação, CONSTANZA ET 

AL. (1997) estimaram em US$ 2007,00 o valor anual por hectare de todos os 

bens e serviços ambientais de florestas tropicais. Nesse caso, apenas consi-

derando as áreas protegidas analisadas, estamos falando de um valor total 

anual na ordem dos US$ 7,5 bilhões ao ano. No entanto, independente do 

método empregado na sua obtenção e da sua eficiência, esse valor isolada-

mente pouco será útil na hora de formular, por exemplo, políticas para uso do 

solo, uma vez que ele é intrinsecamente virtual para o ator local. 
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Mesmo que este estudo não se trate de uma análise da eficiência do uso dos 

recursos naturais, cabe dimensionar o custo de oportunidade da sua conser-

vação para ter uma noção dos benefícios locais que poderiam ser obtidos de 

atividades alternativas.  Podemos considerar o custo de oportunidade da ter-

ra na área de estudo como sendo a rentabilidade da atividade pecuária, uma 

vez que esta ocupa cerca de 77% das áreas produtivas na Amazônia (ARIMA 

& VERÍSSIMO, 2002). ARIMA & UHL (1996) relatam rendimentos líquidos 

médios para a atividade no complexo de várzea e floresta de terra firme no 

Baixo Amazonas variando entre US$ 2,00 e US$ 4,00 por hectare por ano 

produtivo, dependendo das atividades realizadas (cria, recria–engorda e cria–

recria–engorda). Para obter um parâmetro de comparação com a movimen-

tação financeira em áreas protegidas, é necessário deduzir o índice de 80% 

desse valor, relativo à área de reserva legal na região amazônica. Nesse ca-

so, os rendimentos líquidos para a atividade ficam entre US$ 0,40 e US$ 0,80 

anuais por hectare, abaixo do rendimento registrado na maioria das áreas es-

tudadas. 

Com relação à geração de empregos e renda, as áreas proporcionam a cria-

ção direta de 218 postos de trabalho, distribuindo uma renda total anual na 

faixa de US$ 0,95 milhões. Percebe-se que a remuneração média anual (US$ 

4,33 mil por empregado) está num patamar inferior à média da cidade de 

Manaus, que está na faixa dos US$ 5,29 mil ao ano, segundo dados da 

PERSPECTIVA (2002). Entretanto, de acordo com a mesma fonte, 75% da 

população de Manaus têm renda familiar de até US$ 4,11 mil ao ano. A ele-

vação da média global de remuneração da região é possivelmente influencia-

da pela existência de um pólo industrial de alta tecnologia na Zona Franca de 

Manaus. Para efeito de uma comparação um pouco mais abrangente, a mé-

dia geral da renda familiar para a região Norte está num patamar de US$ 

1,62 mil ao ano – não considerando as populações rurais dos Estados de 

Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá – (IBGE, 2000), cerca 

de 62% abaixo da remuneração média dos empregos gerados pelas áreas 

protegidas analisadas. 
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3.2 Fonte, origem e aplicação dos recursos. 

Para uma visão mais clara dos reais benefícios que as Unidades de 

Conservação proporcionam à economia local, é importante a definição da 

fonte e da origem dos recursos, bem como os tipos de aplicação que eles 

vêm tendo. A Tabela 9 demonstra como encontra-se a distribuição dos ingressos de re-

cursos em relação a sua fonte e origem. 

Tabela 9 - Fonte e origem das receitas (US$ 1000) 

Origem ND GOV ONG PRIV Total %

 ND            1.00          1 622.36                   -                  1.88 1 625.25           13.13%
 Municipal               -              184.78                   -                     -   184.78              1.49%
 Estadual               -                     -                99.22             641.30 740.51              5.98%
 Nacional               -            2 749.62            475.65              16.39 3 241.67           26.18%
 Internacional               -            3 829.98          1 775.26             982.80 6 588.03           53.21%

Total 1.00           8 386.74         2 350.13         1 642.37         12 380.24         
% 0.01% 67.74% 18.98% 13.27%  

O movimento total de recursos levantado pelo estudo está na faixa dos US$ 

12,38 milhões num período de 12 anos, considerando nesse total que grande 

parte da informação não está disponível. Percebe-se que a maior parte des-

ses recursos (67,74%) são de fontes governamentais, e que a maioria abso-

luta (53,21%) tem origem internacional. Apenas 1,49% do total dos recursos 

movimentados tem origem comprovada na própria região de Manaus, sendo 

que esse pode ser, de certa forma, considerado como o custo local de con-

servação. Os demais valores (98,51%) podem ser potencialmente percebidos 

como receitas para a economia regional. 

A  

Tabela 10 demonstra como está distribuída a aplicação dos recursos que es-

tão ingressando na economia regional em função da existência das Unidades 

de Conservação. 
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Tabela 10 - Aplicação do total dos recursos 

US$ 1000 US$/ha

Pesquisa/Extensão $7 775.79 $ 2.07 62.8%
Manejo $2 370.20 $ 0.63 19.1%
Infra-estrutura $2 232.36 $ 0.59 18.0%
Turismo $ 1.88 $ 0.00 0.0%
Total $12 380.24 $3.30 100.0%

Valor
Tipo %

 

Pode-se perceber que a maioria absoluta dos recursos (62,8%) é destinada 

aos projetos de pesquisa e extensão. Em seguida, temos uma participação 

bastante similar dos gastos com o manejo das áreas (19,1%) e investimentos 

em infra-estrutura (18,0%). O turismo foi o segmento que apresentou valores 

menos significativos no contexto geral. Entretanto, na ocasião da coleta não 

havia dados disponíveis para estimar o real impacto desta atividade. Da 

mesma forma, foram desconsideradas estimativas não comprovadas de fluxo 

financeiro, bem como não foram calculados multiplicadores para os fluxos ge-

rados. 

3.3 Fatores de desvios estimados 

Diversas e significativas lacunas ainda deverão ser preenchidas na coleta de 

dados para que se possa efetivamente avaliar o impacto econômico gerado 

pelas áreas protegidas na região de Manaus. As principais fontes de desvios 

percebidas durante a execução do estudo foram: 

• Falta de dados financeiros relacionados à maioria dos projetos de 

pesquisa e extensão desenvolvidos nas áreas; 

• Falta de dados sobre gastos com pessoal e logística de proteção e 

fiscalização das áreas (IBAMA, INPA e IPAAM); 

• Falta de dados sobre gastos com administração do sistema de áreas 

protegidas (IBAMA, INPA, IPAAM e SEDEMA); 

• Falta de dados sobre gastos com turismo em Unidades de Conserva-

ção na região de Manaus; 
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4 Discussão 
As áreas protegidas do entorno de Manaus geram a entrada de recursos na 

economia local que têm um valor presente (VP) mínimo entre US$ 7,23 mi-

lhões e US$ 11,17 milhões. Elas proporcionam o movimento anual médio di-

reto de no mínimo US$ 1,76 milhões nesta região. Destes, 98,51% têm ori-

gem externa ao município, o que confirma a importância da existência dessas 

Unidades de Conservação para a economia local. 

Apesar do caráter subestimado dos resultados, é possível chegar a algumas 

conclusões com o estudo: 

• Em alguns casos, as áreas protegidas podem gerar receitas que 

facilmente superam o custo de oportunidade da terra em regiões 

remotas, com baixa produtividade ou cientificamente significativas; 

• Áreas protegidas com grandes extensões geram, potencialmente, me-

nos benefícios econômicos diretos por hectare, mas têm maiores be-

nefícios para a conservação da biodiversidade, por garantirem a ma-

nutenção dos processos ecológicos em larga escala. Entretanto, esse 

valor de conservação, e que é o real motivo de criação das Unidades 

de Conservação, não está considerado no estudo; 

• A criação de um sistema local de áreas protegidas, isto é, um conjunto 

de unidades de conservação com categorias de manejo diversas e que 

componham um mosaico com áreas produtivas, e de uma infra-

estrutura de suporte pode contribuir significativamente para a captação 

externa e para o ingresso de recursos na região. Esta estratégia pode 

compor um portfólio de ações para gerar impactos positivos na eco-

nomia de locais com remanescentes significativos de áreas naturais; 

• Os conflitos econômicos causados pela existência de áreas protegidas 

podem ser reduzidos se as receitas geradas forem direcionadas para a 

economia local. Como as unidades de conservação favorecem e de-

mandam uma série de atividades, é possível que o direcionamento dos 

benefícios dessas atividades para as populações afetadas pelas restri-

ções possa auxiliar na manutenção de problemas locais; 
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• Os empregos gerados pelas áreas estudadas demonstraram ter remu-

neração e, conseqüentemente, requisitos de qualificação superior à 

média da região Norte. Esse fator possivelmente está associado ao 

caráter técnico da maioria dos postos demandados pelo manejo de á-

reas naturais protegidas. 

• No caso das áreas estudadas (e possivelmente em outras situações 

similares na Amazônia ou outros biomas de grande interesse científi-

co), ficou claro que os projetos de pesquisa e extensão têm um signifi-

cativo fator de contribuição ao ingresso de recursos na economia local. 

Os resultados demonstraram que essas atividades foram responsáveis 

por 62,8% do total movimentado. 

• Percebe-se que a criação de um sistema de monitoramento da movi-

mentação financeira gerada por áreas protegidas, envolvendo as prin-

cipais instituições que captam e aplicam recursos na gestão e conser-

vação dessas áreas, pode ser uma importante ferramenta para incre-

mentar o sucesso da gestão local e para influenciar positivamente o 

desenvolvimento de políticas públicas para a conservação. 

• Como o estudo demonstra, áreas naturais protegidas podem funcionar 

como importantes fatores de atração de investimentos externos. Dessa 

forma, elas podem e devem ser consideradas como elementos ativos 

na economia e importantes em processos de desenvolvimento de es-

tratégias de uso do solo. 
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